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Art. 5° As despesas decorrentes desta Lei 

correrão por conta de verba orçamentária própria. 

Art. 6°. Esta Lei entra em vigor, após decorridos 

30 (trinta dias) dias da data de sua publicação. 

S/S, 17 de março de 2016. 

Rodrigo ato "Manga" 

dor 
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JUSTIFICATIVA 

O objetivo desta Lei é reconhecer, para todos os 

fins de direito, os indivíduos ostomizados e incontinentes, como pessoas com 

mobilidade reduzida para que tenham atendimento preferencial em todos os setores 

que impliquem atendimento ao público. 

Pessoas ostomizadas são aquelas que precisam 

passar por uma intervenção cirúrgica para fazer no corpo uma abertura ou caminho 

alternativo de comunicação com o exterior, para a saída de fezes ou urina, assim 

como auxiliar na respiração ou na alimentação. 

O grande problema é que as pessoas ostomizadas 

não sabem que possuem os mesmos direitos que a lei garante às pessoas com 

deficiência. 

As pessoas ostomizadas são consideradas 

portadoras de deficiência física e, em razão disso, podem usufruir dos direitos que a 

lei garante às pessoas com deficiência 

Portanto insta salientar aspectos constitucionais do 

presente Projeto de Lei, vejamos: 

• O Decreto 5.296, de 02 de dezembro de 2004, em seu artigo 50 , parágrafo 1°,  

inciso 1, alínea "a", que regulamentou as leis 10.048, de 08 de novembro de 

2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, considerou a pessoa 

ostomizada como pessoa com deficiência física. 

• TENDO EM VISTA QUE AS PESSOAS OSTOMIZADAS E INCONTINENTES 

PASSAM POR CONSTRANGIMENTO QUANDO PRECISAM COMPROVAR 

SUA REAL SITUAÇÃO DE SAÚDE NO MOMENTO QUE MOSTRAM A 

BOLSA COLETORA, fato este que viola o principio da dignidade humana, 

previsto na Constituição Federal, art. 1°, inciso 111;183/2014 
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• Decreto n° 3.298, de 20/12/1999 (art. 4°, inciso I; art. 19, parágrafo único, IX)-

Regulamenta a Lei n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe sobre a 

Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, 

consolida as normas de proteção e dá outras providências. 

• Podaria SAS/MS n°400, de 16/11/2009 — Estabelece diretrizes nacionais para 

a atenção à saúde das pessoas ostomizadas no âmbito do Sistema Único de 

Saúde. 

• Parecer de constitucionalidade desta Casa de Leis do Município de Sorocaba 

em Projeto semelhante (PL n° 183/2014) 

Desta forma, conto com o apoio dos nobres pares 

para a aprovação deste Projeto de Lei. 

S/S, 17c:/-4 março de 2016. 

Rodn!'• 	ganhato "Manga" 
1 
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EXMO. SR. PRESIDENTE 
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SECRETARIA JURÍDICA 

PL 076/2016 

A autoria da presente Proposição é do Vereador 

Rodrigo Maganhato. 

Trata-se de PL que dispõe sobre o 

reconhecimento das pessoas ostomizadas como pessoa com deficiência orgânica, 

portadores de direito para fins de atendimento prioritário e dá outras providências .. 

Ficam reconhecidos, para todos os fins de direito, 

os indivíduos ostomizados e incontinentes, como pessoas corn mobilidade reduzida, nos 

termos do inciso II, art. 5 0, Decreto Federal n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004 (Art. 1°); 

as repartições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos estão obrigadas a 

dispensar tratamento prioritário, por meio de serviços individualizados que assegurem 

tratamento diferenciado e atendimento imediato às pessoas a que se refere o art.1°. É 

assegurada, em todas as instituições financeiras, estabelecimentos comerciais, prestadores 

de serviço, e aquele que embora não enquadrados nessas categorias de uso, desenvolvam 

atividades que impliquem atendimento ao público, a prioridade de atendimento às pessoas 

mencionadas no art. 10  (Art. 2°); fica garantido, no âmbito do município, o documento de 

09- 
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identificação às pessoas mencionadas no art. 1°, devidamente cadastradas no Programa de 

atendimento de pacientes ostomizados e incontinentes (Art. 3°); os locais de atendimento 

das pessoas relacionadas no art. 1°, desta Lei deverão estar déidamente sinalizados com 

placa visível (Art. 4°); cláusula de despesa (Art. 5°); esta Lei entra em vigor, após 

decorridos 30 (trinta dias) dias da data de sua publicação (Art. 6°). 

Este Projeto de Lei encontra respaldo em 

nosso Direito Positivo,  neste diapasão passa-se a expor: 

Este PL visa normatizar sobre o reconhecimento 

das pessoas ostomizadas como pessoas com deficiência orgânica, portadores de direitos 

para fins de atendimento prioritário; destaca-se que: 

Esta Proposição suplementa a legislação federal 

que normatiza sobre o atendimento prioritário, in verbis: 

LEI N° 10.048, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2000. 

Dá prioridade de ate.  ndimento às pessoas que especifica, e dá 

outras providências. 

Art. 1 2  As pessoas portadoras de deficiência, os idosos com idade 

igual ou superior a 60 (sessenta) anos, as gestantes, as lactantes e 

as pessoas acompanhadas por crianças de colo terão atendimento 

prioritário, nos termos desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 

10.741, de 2003)  (g.n.) 

Art. 22  As repartições públicas e empresas concessionárias de 

serviços públicos estão obrigadas a dispensar atendimento 
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prioritário, por meio de serviços individualizados que assegurem 

tratamento diferenciado e atendimento imediato às pessoas a que 

se refere o art. J. 

Parágrafo único. É assegurada, em todas as instituições 

financeiras, a prioridade de atendimento às pessoas mencionadas 

no art. 12• 

DECRETO N° 5.296 DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004. 

Regulamenta as Leis n2s 10.048, de 8 de novembro de 2000, que 

dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e 10.098, 

de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 

critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas 

portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá 

outras providências. 

CAPITULO II 

DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO 

Art. 5 2  Os órgãos da administração pública direta, indireta e 

fundacional, as empresas prestadoras de serviços públicos e as 

instituições financeiras deverão dispensar atendimento prioritário 

às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

sç 12  Considera-se, para os efeitos deste Decreto: 

I — pessoas portadoras de deficiência, além daquelas previstas na 

Lei n° 10.690, de 16 de junho de 2003, a que possui limitação ou 
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incapacidade para o desempenho de atividade e se enquadra nas 

seguintes categorias: 

a) 	deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou 

mais segmentos do corpo humano, acarretando o 

comprometimento da função fisica, apresentando-se sob a forma 

de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, 

tetraplegia, tetraparesia, triplegia, .hemiplegia, hemiparesia, 

ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, 

nanismo, membro com deformidade congênita ou adquirida, 

exceto as defbrmidades estéticas e as que não produzam 

dificuldades para o desempenho de funções; (g.n.) 

- Art. 6° O atendimento prioritário compreende tratamento 

diferenciado e atendimento imediato às pessoas de que trata o art. 

5°. 

ssS I° O tratamento diferenciado inclui, dentre outros: 

1— assentos de uso preferencial sinaliiados, espaços e instalações 

acessíveis; 

VII — divulgação, em limar visível, do direito de atendimento 

prioritário das pessoas portadoras de deficiência ou com 

mobilidade reduzida.  (g.n.) 

Destaca-se que o Decreto Regulamentador n° 

5296, de 2004, da Lei Nacional n° 10048, de 2000, normatiza sobre o tema em questão, 

conceituando corno deficiência fisica, a alteração parcial de seguimento do corpo humano, 

por ostomia; estabelecendo que as pessoas com deficiência fisica terá atendimento 

prioritário compreendendo tratamento diferenciado e atendimento imediato, nos órgãos da 

4 	 
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administração pública, direta, indireta e fundacional, nas empresas prestadoras de serviços 

públicos e nas instituições financeiras; destaca-se, por fim que o aludido Decreto dispõe 

que o atendimento prioritário compreende tratamento diferenciado incluindo a divulgação 

em lugar visível, do direito de atendimento prioritário das pessoas com deficiência, no 

caso pessoas ostomizadas; sublinha-se que: 

Face a todo o exposto constata-se que este PL, 

suplementa a legislação federal de regência, com fundamento no art. 30, II, Constituição 

da República, sendo que, sob o aspecto jurídico, nada a opor, porém:  

Cabe neste PL, pequenas alterações para adequá- 

lo a Lei Nacional de Regência: 

1 — Na Ementa onde se lê: "pessoas com 

deficiência orgânica", passe a constar pessoa com deficiência fisica; 

2 — No art. 1° onde se lê: "como pessoas com 

mobilidade reduzida, nos termos do inciso II, art. 5°, Decreto Federal n° 5.296, de 2 de 

dezembro de 2004", passe a constar: como pessoas com deficiência fisica, nos termos da 

alínea "a", inciso I, § 1°, art. 5°, Decreto Federal n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004; 

3 — O parágrafo único, art. 2°, deve-se adequar 

aos termos da Lei Nacional n° 10048, de 2000, nos termos seguintes: 

Parágrafo único. É assegurada, em todas as 

instituições financeiras a prioridade de atendimento às pessoas mencionadas no art. 1°. 

5 	 
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Caso não efetuadas as correções sugeridas, será 

ilegal a Ementa deste PL; o art. 1° e o parágrafo único, art. 2 0; tais dispositivos da 

Proposição, serão também inconstitucionais, por contrastar com o princípio da legalidade, 

consagrado no caput do art. 37, Constituição da República. 

É o parecer. 

Sorocaba, 29 de março de 2.016. 

MARCOS MACIEL PEREIRA 

ASSESSOR JURílyi CO 

De acordo: 

MA 
rui
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Secre ária Jurídica 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  10.048, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2000. 

Mensagem de Veto 
Regulamento 
Regulamento 

Dá prioridade de atendimento às pessoas 
que especifica, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 0  As pessoas portadoras de deficiência física, os idosos com idade igual ou superior a sewenta e 
cinco anos, as gestantes, as lactantes c as perzoas acompanhadas por crianças de colo terão atendimento 

o 

Art. 1 2  As pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, as 
gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos terão atendimento prioritário, nos termos 
desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 13.146, de 2015) Vigência) 

Art. 22  As repartições públicas e empresas concessionárias de 'serviços públicos estão obrigadas a 
dispensar atendimento prioritário, por meio de serviços individualizados que assegurem tratamento diferenciado e 
atendimento imediato às pessoas a que se refere o art. 1 2. 

Parágrafo único. É assegurada, em todas as instituições financeiras, a prioridade de atendimento às 
pessoas mencionadas no art. 1 2. 

Art. 32  As empresas públicas de transporte e as concessionárias de transporte coletivo reservarão 
assentos, devidamente identificados, aos idosos, gestantes, lactantes;' pessoas portadoras de deficiência e 
pessoas acompanhadas por crianças de colo. 

Art. 42  Os logradouros e sanitários públicos, bem como os edifícios de uso público, terão normas de 
construção, para efeito de licenciamento da respectiva edificação, baixadas pela autoridade competente, 
destinadas a facilitar o acesso e uso desses locais pelas pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 52  Os veículos de transporte coletivo a serem produzidos após doze meses da publicação desta Lei 
serão planejados de forma a facilitar o acesso a seu interior das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 1 2  (VETADO) 

§ 22  Os proprietários de veículos de transporte coletivo em utilização terão o prazo de cento e oitenta dias, 
a contar da regulamentação desta Lei, para proceder às adaptações necessárias ao acesso facilitado das 
pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 62  A infração ao disposto nesta Lei sujeitará os responsáveis: , 

I — no caso de servidor ou de chefia responsável pela repartição pública, às penalidades previstas na 
legislação específica; 

II — no caso de empresas concessionárias de serviço público, a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a 
R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por veículos sem as condições previstas nos arts. 3 2  e 52; 

III — no caso das instituições financeiras, às penalidades previstas nó art. 44. incisos I. II e III, da Lei n 2  
4.595, de 31 de dezembro de 1964.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03Aeis/L10048.htm 	 1/2 
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Parágrafo único. As penalidades de que trata este artigo serão elevadas ao dobro, em caso de 
reincidência. 

Art. 72  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias, contado de sua publicação. 

Art. 82  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 8 de novembro de 2000; 1792  da Independência e 1122  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Alcides Lopes Tápias 
Matfus Tavares 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 9.11.2000 

c 

c 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Ieis/L10048.htm 	 2/2 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 5.296 DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004. 

Regulamenta as Leis n2s  10.048, de 8 de novembro de 
2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que 
estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto nas Leis n- 2s  10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000, 

DECRETA: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Este Decreto regulamenta as Leis n 10.048, de 8 de novembro de 2000,  e 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000. 

Art. 22  Ficam sujeitos ao cumprimento das disposições deste Decreto, sempre que houver interação com 
a matéria nele regulamentada: 

I - a aprovação de projeto de natureza arquitetônica e urbanística, de comunicação e informação, de 
transporte coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação pública ou 
coletiva; 

II - a outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer natureza; 

III - a aprovação de financiamento de projetos com a utilização de recursos públicos, dentre eles os 
projetos de natureza arquitetõnica e urbanística, os tocantes à comunicação e informação e os referentes ao 
transporte coletivo, por meio de qualquer instrumento, tais como convênio, acordo, ajuste, contrato ou similar; e 

IV - a concessão de aval da União na obtenção de empréstimos e financiamentos internacionais por entes 
públicos ou privados. 

Art. 32  Serão aplicadas sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, previstas em lei, quando não 
forem observadas as normas deste Decreto. 

Art. 42  O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, os Conselhos Estaduais, 
Municipais e do Distrito Federal, e as organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão 
legitimidade para acompanhar e sugerir medidas para o cumprimento dos requisitos estabelecidos neste Decreto. 

CAPITULO II 

DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO 

Art. 52  Os órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, as empresas prestadoras de 
serviços públicos e as instituições financeiras deverão dispensar atendimento prioritário às pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 2  Considera-se, para os efeitos deste Decreto: 

I - pessoa portadora de deficiência, além daquelas previstas na Lei n2  10.690, de 16 de junho de 2003,  a 
que possui limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade e se enquadra nas seguintes categorias: 

http://www.planalto.gov.briccivil_03/ Ato2004-2006/200111Decreto/D5296.htm 	 1/17 
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a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 

acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, 
monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, 
amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou 
adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de 
funções; 

b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por 
audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz; 

c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual 
ou menor que 600; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 

d) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação 
antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

1. comunicação; 

2. cuidado pessoal; 

3. habilidades sociais; 

C 4. utilização dos recursos da comunidade; 

5. saúde e segurança; 

6. habilidades acadêmicas; 

7. lazer; e 

8. trabalho; 

e) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências; e 

II - pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no conceito de pessoa portadora de 
deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, permanente ou temporariamente, gerando 
redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção. 

§ 22  O disposto no caput aplica-se, ainda, às pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos, 
gestantes, lactantes e pessoas com criança de colo. 

C § 32 O acesso prioritário às edificações e serviços das instituições financeiras deve seguir os preceitos 
estabelecidos neste Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT, no que não conflitarem com a Lei n 2  7.102, de 20 de junho de 1983,  observando, ainda, a 
Resolução do Conselho Monetário Nacional n 2  2.878, de 26 de julho de 2001. 

Art. 62  O atendimento prioritário compreende tratamento diferenciado e atendimento imediato às pessoas 
de que trata o art. 52• 

§ 1 2  O tratamento diferenciado inclui, dentre outros: 

I - assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e instalações acessíveis; 

II - mobiliário de recepção e atendimento obrigatoriamente adaptado à altura e à condição física de 
pessoas em cadeira de rodas, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT; 

III - serviços de atendimento para pessoas com deficiência auditiva, prestado por intérpretes ou pessoas 
capacitadas em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e no trato com naquelas que não se comuniquem em 
LIBRAS, e para pessoas surdocegas, prestado por guias-intérpretes ou pessoas capacitadas neste tipo de 
atendimento; 

IV - pessoal capacitado para prestar atendimento às pessoas com deficiência visual, mental e múltipla, 
bem como às pessoas idosas; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/  Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm 	 2/17 
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V - disponibilidade de área especial para embarque e desembarque de pessoa portadora de deficiência ou 
com mobilidade reduzida; 

VI - sinalização ambiental para orientação das pessoas referidas no art. 5 2; 

VII - divulgação, em lugar visível, do direito de atendimento prioritário das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 

VIII - admissão de entrada e permanência de cão-guia ou cão-guia de acompanhamento junto de pessoa 
portadora de deficiência ou de treinador nos locais dispostos no caput do art. 5 2, bem como nas demais 
edificações de uso público e naquelas de uso coletivo, mediante apresentação da carteira de vacina atualizada 
do animal; e 

IX - a existência de local de atendimento específico para as pessoas referidas no art. 5 2. 

§ 22  Entende-se por imediato o atendimento prestado às pessoas referidas no art. 5 2, antes de qualquer 
outra, depois de concluído o atendimento que estiver em andamento, observado o disposto no inciso I do 
parágrafo único do art. 32  da Lei n2  10.741, de 1 2  de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso).  

§ 32  Nos serviços de emergência dos estabelecimentos públicos e privados de atendimento à saúde, a 
prioridade conferida por este Decreto fica condicionada à avaliação médica em face da gravidade dos casos a 
atender. 

§ 42 Os órgãos, empresas e instituições referidos no caput do art. 5 2  devem possuir, pelo menos, um 
telefone de atendimento adaptado para comunicação com e por pessoas portadoras de deficiência auditiva. 

Art. 72  O atendimento prioritário no âmbito da administração pública federal direta e indireta, bem como 
das empresas prestadoras de serviços públicos, obedecerá às disposições deste Decreto, além do que 
estabelece o Decreto n2  3.507, de 13 de junho de 2000.  

Parágrafo único. Cabe aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, no âmbito de suas competências, 
criar instrumentos para a efetiva implantação e o controle do atendimento prioritário referido neste Decreto. 

CAPÍTULO III 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA ACESSIBILIDADE 

Art. 82  Para os fins de acessibilidade, considera-se: 

I - acessibilidade: condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, 
mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas e 
meios de comunicação e informação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento, a 
circulação com segurança e a possibilidade de as pessoas se comunicarem ou terem acesso à informação, 
classificadas em: 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras nas edificações: as existentes no entorno e interior das edificações de uso público e coletivo e 
no entorno e nas áreas internas de uso comum nas edificações de uso privado mbltifamiliar; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos serviços de transportes; e 

d) barreiras nas comunicações e informações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite 
a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos dispositivos, meios ou sistemas de 
comunicação, sejam ou não de massa, bem como aqueles que dificultem ou impossibilitem o acesso à 
informação; 

III - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes à 
pavimentação, saneamento, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de 
água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento urbanístico; 

IV - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não 
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/  Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm 	 3/17 



CÂMARA  MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

40 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: o Projeto de Lei n° 76/2016, de autoria do Edil Rodrigo Maganhato, que 
dispõe sobre o reconhecimento das pessoas ostomizadas como pessoas 
com deficiência orgânica, portadores de direitos para fins de atendimento 
prioritário e dá outras providências. 

Conforme o Art. 51 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Sorocaba, indico para relator deste Projeto o nobre Vereador 

Fernando Alves Lisboa Dini, que deverá observar o § 1° devendo emitir 

seu parecer conforme os § § 2° e 3° do mesmo artigo. 

S/C., 25 de abril de 2016. 

ANSELMO 
Pres ente d 

IM NETO 
Comissão 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA 
RELATOR: Vereador Fernando Alves Lisboa Dini 
PL 76/2016 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador 
Rodrigo Maganhato, que "Dispõe sobre o reconhecimento das pessoas ostomizadas 
como pessoas com deficiência orgânica, portadores de direitos para fins de atendimento 
prioritário e dá outras providências." 

De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria 
Jurídica, para exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que 
exarou parecer favorável ao projeto, com ressalvas (fls. 07/12). 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a 
esta Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que ela 
pretende normatizar sobre o reconhecimento das pessoas ostomizadas como 
pessoas com deficiência orgânica, portadores de direitos para fins de 
atendimento prioritário (art. 1° do PL). 

Ressalta-se que o presente projeto encontra fundamento na 
Lei Nacional n° 10.048, de 8 de novembro de 2000, regulamentada pelo Decreto 
n° 5.296/2004 que dá prioridade de atendimento às pessoas portadoras de 
deficiência, idosos, gestantes, lactantes e pessoas acompanhadas de criança de 
colo. Observamos, também, que a Proposição suplementa referida lei, nos termos 
do art. 30, inciso II, da Constituição Federal. 

Entretanto, corroboramos com o entendimento da D. 
Secretaria Jurídica no tocante a necessidade de realizar pequenas alterações no 
Projeto para adequá-lo à Lei Nacional de Regência. 

Sendo assim, esta Comissão de Justiça, nos termos do 
disposto no caput do art. 41 do RIC, apresenta as seguintes emendas: 

Emenda n°01  

A Ementa do PL n° 76/ 2016 passa a ter a seguinte redação: 

"Dispõe sobre o reconhecimento das pessoas ostomizadas como 
pessoa com deficiência fisica, portadores de direitos para fins de 
atendimento prioritário e dá outras providências". 
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Enienda n0  02  

O art. 1' do PL n° 76/2016 passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 1° Ficam reconhecidos, para todos os fins de direito, os 
indivíduos ostomizados e incontinentes, como pessoas com 
deficiência física, nos termos da alínea "a", inciso I, §1° do art. 50 , 
do Decreto Federal n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004." 

Emenda n° 03  

O parágrafo único do art. 2" do PL n" 76/2016 passa a ter a 
seguinte redação: 

"Parágrafo único. É assegurada, em todas as instituições 
financeiras a prioridade de atendimento às pessoas mencionadas 
no art. 1°." 

Por todo exposto, observadas as emendas apresentadas, 
nada a opor sob o aspecto legal da proposição. 

S/C., 02 de maio de 2016. 

ANSE 

FERNANDO 
Me, 

10 

JESSÉ LOU 
	

E MORAES 
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ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: As Emendas n's 01 a 03 e o Projeto de Lei n° 76/2016, do Edil Rodrigo 
Maganhato, que dispõe sobre o reconhecimento das pessoas ostomizadas como 
pessoas com deficiência orgânica, portadores de direitos para fins de 
atendimento prioritário e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 12 de maio de 2016. 

------',' 
_--------- - - 

GERVINO CLÁUDIO GONÇALVES 
Presidente 

_ 

ANSELMO RO

4 

M NETO 4... i, 

Membro 
,.../ 

,__.- 
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COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES 

SOBRE: As Emendas nos 01 a 03 e o Projeto de Lei n° 76/2016, do Edil 
Rodrigo Maganhato, que dispõe sobre o reconhecimento das pessoas 
ostomizadas como pessoas com deficiência orgânica, portadores de direitos 
para fins de atendimento prioritário e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 12 de maio de 2016. 

ANTÔNILOS SILVANO 
Presidente 

!na.,  7IJ 74-tcej  

\ 

FRAN ' !\MOK YAB 
embro 

/ 

MOÜÉI R—A—DA SILVA 
Membro 
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ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE ACESSIBILIDADE E MOBILIDADE 

SOBRE: As Emendas n's 01 a 03 e o Projeto de Lei n° 76/2016, do Edil 
Rodrigo Maganhato, que dispõe sobre o reconhecimento das pessoas 
ostomizadas como pessoas com deficiência orgânica, portadores de direitos 
para fins de atendimento prioritário e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 12 de maio de 2016. ' 

,1 

JOSÉ A OLO DA SILVA 
Presidente 

Membrd 

I / 

• 

LUIS SANTOS PEREIRA FILHO 
Membro 



S/C., 12 de maio de 2016. 

IRINEUDIii1l ETI DO 

- 

IR 	EIRA DA SILVA 
Membro 

RLEY DIOGO DE MELO 
Membro 

ÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS, DEFESA 
DO CONSUMIDOR E DISCRIMINAÇÃO RACIAL 

SOBRE: As Emendas n's 01 a 03 e o Projeto de Lei n° 76/2016, do Edil 
Rodrigo Maganhato, que dispõe sobre o reconhecimento das pessoas 
ostomizadas como pessoas com deficiência orgânica, portadores de direitos 
para fins de atendimento prioritário e dá outras providências. 

Pela aprOvação. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE REDAÇÃO — PL n. 76/2016 

SOBRE: Dispõe sobre o reconhecimento das pessoas ostomizadas como pessoa com 
deficiência física, portadores de direitos para fins de atendimento prioritário e dá outras ‘, 
providencias. 

Esta comissão apresenta a seguinte redação: 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. I° Ficam reconhecidos, para todos os fins de direito, os indivíduos 
ostomizados e incontinentes, como pessoas com deficiência física, nos termos da arnea 
inciso 1, § 1° do art. 5° do Decreto Federal n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004. 

Art. 2° As repartições públicas e empresas concessionárias de serviços 
públicos estão obrigadas a dispensar tratamento prioritário, por meio de serviços individualizados 
que assegurem tratamento diferenciado e atendimento imediato às pessoas a que se refere o art.1°. 

Parágrafo único. É assegurada, em todas as instituições financeiras a 
prioridade de atendimento às pessoas mencionadas no art. 1°. 

Art. 3° Fica garantido, no âmbito do município, o documento de 
identificação às pessoas mencionadas no art. 1°, devidamente cadastradas no programa de 
atendimento de pacientes ostomizados e incontinentes. 

Art. 4° Os locais de atendimento das pessoas relacionadas no art. 1°, 
desta Lei deverão estar devidamente sinalizados com placa visível. 

Art. 5° As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de verba 
orçamentária própria. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor, após decorridos 30 (trinta dias) dias da 
data de sua publicação. 

S/C., 25 c14 dial° 4 2016. 

LUIS SANTOS21ERMRA FILHO 

MAURICIOM~S DA SILVA 

JESSÉ LfOUREÉ DE MORAES 

Rosal 
	 çie 

Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado 
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0424 Sorocaba, 9 de junho de 2016. 

A Sua Excelência o Senhor 
ANTONIO CARLOS PANNUNZIO 
Prefeito Municipal de Sorocaba 

Assunto: "Envio de Autógrafos" 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência os seguintes Autógrafos, já aprovados 
em definitivo por este Legislativo: 

• Autógrafo n° 98/2016 ao Projeto de Lei n° 03/2015 
• Autógrafo n° 99/2016 ao Projeto de Lei n° 76/2016; 
• Autógrafo n° 100/2016 ao Projeto de Lei n° 105/2016; 

Sendo só o que nos apresenta para o momento, subscrevemo-nos, 

Atenciosamente, 

JOSÉ FRANC SCO M INEZ 
Pre 

Rosa. 

	

I" II  

Este impresso foi confeccionado 
com pape110094 reciclado 
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Art. 4° Os locais de atendimento das pessoas relacionadas no art. 1°, 
desta Lei deverão estar devidamente sinalizados com placa visível. 

Art. 5° As despesas decorrentes desta Lei • rrerão po 
orçamentária própria. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor, após decorridos 
da data de sua publicação. 

de ve ba 

ta dias) dias 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

AUTÓGRAFO N° 99/2016  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA 

LEI N° 	DE 	 DE 	 DE 2016 

Dispõe sobre o reconhecimento das pessoas 
ostomizadas como pessoa com deficiência física, 
portadores de direitos para fins de atendimento 
prioritário e dá outras providencias. 

PROJETO DE LEI N° 76/2016, DO EDIL RODRIGO MAGANHATO 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Ficam reconhecidos, para todos os fins de direito, os 
indivíduos ostomizados e incontinentes, como pessoas com deficiência física, nos termos da 
al'nea "a", inciso I, § 1° do art. 5 0  do Decreto Federal n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004. 

Art. 2° As repartições públicas e empresas concessionárias de 
serviços públicos estão obrigadas a dispensar tratamento prioritário, por meio de serviços 
individualizados que assegurem tratamento diferenciado e atendimento imediato às'pessoas a 
que se refere o art.1°. 

Parágrafo único. É assegurada, em todas as instituições financeiras a 
prioridade de atendimento às pessoas mencionadas no art. 1°. 

Art. 3° Fica garantido, no âmbito do município, o documento de 
identificação às pessoas mencionadas no art. 1°, devidamente cadastradas no programa de 
atendimento de pacientes ostomizados e incontinentes. 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 



Sorocaba, 23 de junho de 2 016. 

J. AOS PROJETOS DE 	BERAÇÂO 
EM 

2 3 	016 

Prefeitura de SOROCABA 

VETO N° -3‘.  /2016 
Processo n° 16.784/2016 

Excelentíssimo Senhor Presidente: JOSÉ FRA ISCO ÍrTINEZ 
PR 

Dirijo-me a Vossa Excelência e aos demais Vereadores para c 	car-lhes que 
após analisar o Autógrafo n° 99/2016 decidi, no uso da faculdade que me confere es artigos 61, 
inciso V, e 46, § 2°, todos da Lei Orgânica do Município, pelo VETO TOTAL,  ao Projeto de Lei n° 
76/2016 que dispõe sobre o reconhecimento das pessoas ostomizadas como pessoa com deficiência 
física portadores de direitos para fins de atendimento prioritário. 

Embora possa reconhecer os nobres propósitos que embasaram a propositura 
aprovada pelo Poder Legislativo, a negativa de sanção se justifica por razões de ordem constitucional, 
que a seguir passo expor. 

É que a matéria versada no presente Autógrafo cuida de assunto cuja 
competência exclusiva é do chefe do Poder Executivo, responsável para a iniciativa de Lei sobre 
organização e funcionamento da Administração, configurando violação ao princípio da separação de 
poderes por invasão da esfera da gestão administrativa. 

Na lição de Hely Lopes Meirelles: "O Prefeito atua sempre por meio de atos 
concretos e específicos, de governo (atos políticos) ou de administração (atos administrativos); ao 
passo que a Câmara desempenha suas atribuições típicas editando normas abstratas e gerais de 
conduta (leis)"(Hely Lopes Meirelles, Direito Municipal Brasileiro, Ir ed., p. 739). 

O PL contraria a Constituição Federal no artigo 2°, referente à separação dos 
poderes, no artigo 29, caput, que dispõe sobre a capacidade de auto-organização municipal, bem como 
no artigo 84, II. 

Por questão de simetria, diferente não é o disposto na Constituição do Estado, 
artigos 5°, 25, 47, II e XIV, 111 e 144. 

Assim, não se mostra razoável a imposição pelo Poder Legislativo desta 
obrigação ao Poder Executivo, implicando em nítida condução ou ingerência daquele em matéria 
relativa à Administração Pública, de competência do Prefeito, sob pena de violação ao princípio da 
separação de poderes. 

A direção e/ou gestão da Administração Municipal compete ao Chefe do 
Executivo. 

Nesse sentido, já decidiu o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo na Ação 
Direta e Inconstitucionalidade n° 0082289-68.2015.8.26.0000. 

Ainda nesta linha, a Câmara não deve fixar regra que constitui verdadeiro 
comando para que se faça algo, conforme já decidiu o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo na ADI 142.787-0/7. 

Ademais, o PL impõe obrigação, além do ônus em si, implica no aumento das 
despesas municipais sem a respectiva e específica fonte de custeio ao determinar a garantia do 
documento de identificação às pessoas ostomizadas, devidamente cadastradas no programa de 
atendimento a tais pacientes (art. 3"), e obrigatoriedade de sinalização (art. 4°), com nítida interferência 
nas atribuições dos servidores públicos subordinados ao Chefe do Executivo, fato este que, conforme 
mencionado, fere o artigo 25 da Constituição Estadual. 
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Veto n° 3:,  /2016 — fls. 2. 

Nesse ponto, inclusive, é importante lembrar do artigo 73, § 10, da Lei n° 
9.504/1997 que veda expressamente a concessão de beneflcios por parte da Administração Pública, no 
ano em que se realizar a eleição. 

Portanto, por todas as razões expostas, a matéria versada no presente Autógrafo 
é de competência exclusiva do Chefe do Executivo, já que dispõe sobre o funcionamento de serviços 
públicos. 

Assim sendo, a direção da Administração Municipal é incumbência exclusiva 
do próprio Executivo do Município, simetricamente ao que dispõem o art. 47, II, da Constituição 
Estadual e o art. 84, II, da Constituição Federal. 

Pode-se ainda invocar, pelo princípio da simetria, o art. 2° e 29, caput, da 
Constituição Federal e os arts. 5°, 25, 111 e 144, da Constituição Estadual, referentes à competência do 
Chefe do Executivo para legislar sobre a organização administrativa do ente governado. 

No mesmo sentido, a Lei Orgânica do Município de Sorocaba estabelece no art. 
38, inc. IV c/c art. 61, inc. II e VIII que cabe ao Prefeito exercer a direção superior da Administração 
Pública Municipal e dispor sobre a organização e o funcionamento da Administração. 

Daí porque, tendo em vista a violação à Separação dos Poderes, é que decidi 
vetar o presente Projeto. 

Atenciosamente, 

Ao 
Exmo. Sr. 
JOSÉ FRANCISCO MARTINEZ 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 
SOROCABA 
Veto n° 3G /2016 Aut. 99/2016 e PL 76/2016. 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA 
RELATOR: Vereador Fernando Alves Lisboa Dini 
VETO TOTAL N° 36/2016 

A COMISSÃO DE JUSTIÇA, por seus integrantes, no uso das 
atribuições que o Regimento Interno desta Casa de Leis lhe confere, manifesta-se sobre 
o VETO TOTAL n° 36/2016 ao Projeto de Lei n° 76/2016 (AUTÓGRAFO 99/2016), em 
atendimento às disposições dos arts. 119 e seguintes do Regimento Interno: 

A Câmara Municipal de Sorocaba aprovou o PL n° 76/2016, de autoria 
do EDIL RODRIGO MAGANHATO, que foi enviado, na forma de AUTÓGRAFO, pelo 
Presidente da Câmara ao Sr. Prefeito para sanção, na forma do art. 46 da Lei Orgânica 
do Município de Sorocaba, no caso de sua concordância. 

Entretanto o Sr. Prefeito Municipal, considerando o projeto de lei 
inconstitucional por vício de iniciativa, vetou-o totalmente;  procedendo na forma do § 2° do 
art. 46 da LOMS, obedecido o prazo nele previsto (15 dias úteis), comunicando ao 
Presidente desta Casa de Leis a sua decisão. 

Assim, por força do art. 119, § 1° do RIC, a proposição vetada foi 
encaminhada a esta Comissão de Justiça para a sua manifestação. 

Todavia, ousamos discordar das razões do Senhor Prefeito, uma vez 
que constatamos que o projeto de lei encontra fundamento na promoção da saúde e 
proteção as pessoas com deficiência, suplementando a Lei Federal 10.048/2000 e o 
Decreto 5.296/2004, que regulam as diretrizes de atendimento médico prioritário às 
pessoas com deficiência. Aliás, no caso em tela, a alínea "a" do inciso I do §1° do 
referido Decreto considera a ostomia como deficiência física. 

Sendo assim, opinamos pela REJEIÇÃO DO VETO TOTAL N° 36/2016 
aposto pelo Chefe do Executivo, que deverá ser submetido ao julgamento do Plenário 
em uma única discussão e votação nominal (art. 120, § 1° do RIC) e dependerá do voto 
da maioria absoluta  dos membros da Câmara para sua rejeição (art. 163, V do RIC). 

S/C., 07 de julho 	16. 

FERNA DO 	LISBOA DINI 
ator 

JESSÉ L 	DE MORAES 
embro 
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Totais da Votação : 

Resultado da Votação :  

Mesa DiretSLda R 

NI I I 

SIM 	NÃO 
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Matéria : VETO TOTAL 36-2016 AO PL 76-2016 - DISC ÚNICA 

Reunião : 	SO 43/2016 
Data : 	12/07/2016 - 10:17:58 às 10:20:53 
Tipo : 	Nominal 
Turno : 	Veto 
Quorum : 	Maioria Absoluta 
Condição : 	11 votos Não 
Total de Presentes  20 Parlamentares 

N. Ordem Nome do Parlamentar Partido Voto Horário 
25 ANSELMO NETO PSDB Nao 10:18:27 
27 ANTONIO SILVANO SDD Nao 10:18:42 
32 CARLOS LEITE PT Nao 10:18:16 
8 CLÁUDIO SOROCABA I VVICE PR Nao 10:18:12 
13 ENG° MARTINEZ - PRES. PSDB Nao 10:18:25 
31 FERNANDO DINI PMDB Nao 10:18:13 
5 FRANCISCO FRANÇA PT Nao 10:20:48 

42 FRANCISCO MOKO YABIKU PSDB Nao 10:18:53 
10 IRINEU TOLEDO PRB Nao 10:18:45 
26 IZIDIO DE BRITO PT Nao 10:18:12 
11 JESSÉ LOURES - 3° SEC. PV Nao 10:18:32 
24 JOSÉ CRESPO DEM Nao 10:18:10 
15 MARINHO MARTE PPS Nao 10:18:32 
34 MURI DE BRIGADEIRO 2°SEC PRP Nao 10:18:06 
33 PASTOR APOLO -2° VICE PSB Nao 10:18:07 
22 PR. LUIS SANTOS - 1° SEC. PROS Nao 10:19:55 
35 RODRIGO MANGA -3° VICE DEM Nao 10:19:41 
37 WALDECIR MORELLY PRP Nao 10:18:09 
20 WALDOMIRO FREITAS PSD Nao 10:19:16 
41 WANDERLEY DIOGO PRP Nao 10:18:52 

TOTAL 
20 

12/07/2018 10:20 	 SEV4 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, 
ESTADO DE SÃO PA4JLO 

Sorocaba, 12 de julho de 2016. 

0561 

Excelentíssimo Senhor, 

Comunicamos a Vossa Excelência que Veto 
Total n° 36/2016 ao Projeto de Lei n° 76/2016, Autógrafo n° 99/2016, 
de autoria do Edik.Rodrigo Maganhato, que dispõe sobre o reconhecimento 
das pessoas ostomizadas como pessoas com deficiência orgânica, portadores de 
direitos para fins de 'atendimento prioritário e dá outras providencias, foi 
REJEITADO por esta Edilidade. 

Sendo só o que nos apresenta para o 
mor,nento, subscrevemo-nos, 

Atenciosamente 

JOSÉ FRANI o 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
ANTONIO CARLOS PANNUNZIO  
Digníssimo Prefeito Municipal de 
SOROCABA 
rosa. - 

TINEZ 

Ceno Gâo 
WW-ofa 

a.-en 

41k 
fai‘ 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 
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0573 

Sorocaba, 18 de julho de 2016. 

A Sua Excelência o Senhor 
ANTONIO CARLOS PANNUNZIO 
Prefeito Municipal de Sorocaba 

Assunto: "Lei n° 11.374/201k publicada pela Câmara" 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, 

Comunicamos a Vossa Excelência, que a Lei n° 11.374/2016, de 18 
de julho de 2016, foi publicada no Átrio desta Casa de Leis. 

Aproveitamos o ensejo para renovar nossos protestos de estima e 
consideração. 

Respeitosamente, 

JOSÉ FRANCISCO lARTINEZ 
Presidente 

ti st 
Este knpreuo lel confeccionado 

COM papal 100% ~dado 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI N° 11.374, DE 18 DE JULHO DE 2016  

Dispõe sobre o reconhecimento das pessoas 
ostomizadas como pessoa com deficiência física, 
portadores de direitos para fins de atendimento 
prioritário e dá outras providencias. 

Projeto de Lei n° 76/2016, de autoria do Vereador Rodrigo Maganhato 

C José Francisco Martinez, Presidente da Câmara Municipal de 
Sorocaba, de acordo com o que dispõe o § 8°, do Art. 46, da Lei Orgânica do 
Município de Sorocaba, e o § 4° do Art. 176 da Resolução n° 322, de 18 de 
setembro de 2007 (Regimento Interno) faz saber que a Câmara Municipal de 
Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Ficam reconhecidos, para todos os fins de direito, os 
indivíduos ostomizados e incontinentes, como pessoas com deficiência física, nos 
termos da alínea "a", inciso I, § 1° do art. 5° do Decreto Federal n° 5.296, de 2 de 
dezembro de 2004. 

Art. 2° As repartições públicas e empresas concessionárias de 
serviços públicos estão obrigadas a dispensar tratamento prioritário, por meio de 
serviços individualizados que assegurem tratamento diferenciado e atendimento 
imediato às pessoas a que se refere o art.1°. 

C 	 Parágrafo único. É assegurada, em todas as instituições 
financeiras a prioridade de atendimento às pessoas mencionadas no art. 1°. 

Art. 3° Fica garantido, no âmbito do município, o documento 
de identificação às pessoas mencionadas no art. 1°, devidamente cadastradas no 
programa de atendimento de pacientes ostomizados e incontinentes. 

Art. 4° Os locais de atendimento das pessoas relacionadas no 
art. 1°, desta Lei deverão estar devidamente sinalizados com placa visível. 

Art. 5° As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta 
de verba orçamentária própria. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor, ap 
dias) dias da data de sua publicação. 

(trinta 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, aos 18 de julho de 2016. 

JOSÉ RTINEZ 

Publicada na Divisão de Expediente Legislativo da Câmara Municipal de Sorocaba, 

C 	na data supra.- 

---21/ ti,,,,70,,,,,4;„ 
MAUR ~TARES DA M A 

7/ S cretário Geral em exercício - 

JUSTIFICATIVA: 

O objetivo desta Lei é reconhecer, para todos os fins de direito, os indivíduos 
ostomizados e incontinentes, como pessoas com mobilidade reduzida para que 
tenham atendimento preferencial em todos os setores que impliquem atendimento 
ao público. 
Pessoas ostomizadas são aquelas que precisam passar por uma intervenção cirúrgica 
para fazer no corpo uma abertura ou caminho alternativo de comunicação com o 
exterior, para a saída de fezes ou urina, assim como auxiliar na respiração ou na 
alimentação. 
O grande problema é que as pessoas ostomizadas não sabem que possuem os 
mesmos direitos que a lei garante às pessoas com deficiência. 
As pessoas ostomizadas são consideradas portadoras de deficiê cia fisica e, em 
razão disso, podem usufruir dos direitos que a lei garante ks pessoas com 
deficiência. 
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ESTADO DE SÃO PAULO 
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Portanto insta salientar aspectos constitucionais do presente Projeto de Lei, 
vejamos: 
O Decreto 5.296, de 02 de dezembro de 2004, em seu art. 5°, § 1°, inciso I, alínea 
"a", que regulamentou as leis n° 10.048, de 08 de novembro de 2000, e 10.098, de 
19 de dezembro de 2000, considerou a pessoa ostomizada como pessoa com 
deficiência física. 
Tendo em vista que as pessoas ostomizadas e incontinentes passam por 
constrangimento quando precisam comprovar sua real situação de saúde no 
momento que mostram a bolsa coletora, fato este que viola o princípio da dignidade 
humana, previsto na Constituição Federal, art. 1°, inciso 111;183/2014 
Decreto n° 3.298, de 20/12/1999 (art. 4°, inciso I; art. 19, parágrafo único, IX)-
Regulamenta a Lei n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe sobre a Política 
Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, consolida as normas 
de proteção e dá outras providências. 
Portaria SAS/MS n° 400, de 16/11/2009 — Estabelece diretrizes nacionais para a 
atenção à saúde das pessoas ostomizadas no âmbito do Sistema Único de Saúde. 
Parecer de constitucionalidade desta Casa de Leis do Município de Sorocaba em 
Projeto semelhante (PL n° 183/2014). 
Desta forma, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovaçfjleste Projeto de 
Lei. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO DECLARATORIO 

A presente Lei n° 11.374, de 18 de julho de 2016, foi afixada no átrio desta Câmara 
Municipal de Sorocaba, nesta data, nos termos do Art. 78, § 4°, da Lei Orgânica do 
Município. 

Câmara Municipal de Sorocaba, aos 18 de julho de 2016. 

MAU CIO TAVARES DA OTA 
S cretário Geral em exercício 
/ 
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LEI N° 11.374, DE 18 DE JULHO DE 2016 
Dispõe sobre o reconhecimento das pessoas ostomizadas como pessoa 

com deficiência física, portadores de direitos para fins de atendimento 
prioritário e dá outras providencias. 

Projeto de Lei n° 76/2016, de autoria do Vereador Rodrigo Maganhato 

• José Francisco Martinez, Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba, 
• de acordo com o que dispõe o § 8°, do Art. 46, da Lei Orgânica do 

Município de Sorocaba, e o § 4° do Art. 176 da Resolução n° 322, de 18 de 
• setembro de 2007 (Regimento Interno) faz saber que a Câmara Municipal 

de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Ficam reconhecidos, para todos os fins de direito, os indivíduos 
• ostomizados e incontinentes, como pessoas com deficiência física, nos 

termos da alínea "a", inciso I, § 1° do art. 5° do Decreto Federal n* 5.296, 
• de 2 de dezembro de 2004. 

Art. 2° As repartições públicas e empresas concessionárias de serviços 
públicos estão obrigadas a dispensar tratamento prioritário, por meio 
de serviços individualizados que assegurem tratamento diferenciado e 

• atendimento imediato às pessoas a que se refere o art.1°. 

• Parágrafo único. É assegurada, em todas as instituições financeiras a 
prioridade de atendimento às pessoas mencionadas no art. 1°. 

Art. 3° Fica garantido, no âmbito do município, o documento de 
identificação às pessoas mencionadas no art. 1°, devidamente 
cadastradas no programa de atendimento de pacientes ostomizados e 

• incontinentes. 

Art. 40  Os locais de atendimento das pessoas relacionadas no art. 1°, 
desta Lei deverão estar devidamente sinalizados com placa visível. 

Art. 50  As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de verba 
orçamentária própria. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor, após decorridos 30 (trinta dias) dias da 
data de sua publicação. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, aos 18 de julho de 2016. 

JOSÉ FRANCISCO MARTINEZ 
Presidente 

Publicada na Divisão de Expediente Legislativo da Câmara Municipal de 
• Sorocaba, na data supra.- 

• MAURÍCIO TAVARES DA MOTA 
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JUSTIFICATIVA: 

O objetivo desta Lei é reconhecer, para todos os fins de direito, os 
individuos ostomizados e incontinentes, como pessoas com mobilidade 
reduzida para que tenham atendimento preferencial em todos os 

• setores que impliquem atendimento ao público. 
• Pessoas ostomizadas são aquelas que precisam passar por uma 
• intervenção cirúrgica para fazer no corpo uma abertura ou caminho 

alternativo de comunicação com o exterior, para a saída de fezes ou 
• urina, assim como auxiliar na respiração ou na alimentação. 

O grande problema é que as pessoas ostomizadas nao sabem que 
• possuem os mesmos direitos que a lei garante às pessoas com 

deficiência. 
• As pessoas ostomizadas são consideradas portadoras de deficiência 

física e, em razão disso, podem usufruir dos direitos que a lei garante às 
• pessoas com deficiência. 

Portanto insta salientar aspectos constitucionais do presente Projeto de 
• Lei, vejamos: 

O Decreto 5.296, de 02 de dezembro de 2004, em seu art. 50, § 1 0, inciso 
• I, alínea "a", que regulamentou as leis n° 10.048, de 08 de novembro 
• de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, considerou a pessoa 

ostomizada como pessoa com deficiência física. 
• Tendo em vista que as pessoas ostomizadas e incontinentes passam 

por constrangimento quando precisam comprovar sua real situação de 
• saúde no momento que mostram a bolsa coletora, fato este que viola o 

princípio da dignidade humana, previsto na Constituição Federal, art. 
• 1°, inciso 111;183/2014 

Decreto n° 3.298, de 20/12/1999 (art. 40, inciso I; art. 19, parágrafo 
• único, IX)- Regulamenta a Lei n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe 

sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
• Deficiência, consolida as normas de proteção e dá outras providências. 

Portaria SAS/MS n° 400, de 16/11/2009 — Estabelece diretrizes 
• nacionais para a atenção à saúde das pessoas ostomizadas no âmbito 
• do Sistema Unico de Saúde. 

Parecer de constitucionalidade desta Casa de Leis do Município de 
• Sorocaba em Projeto semelhante (PL n° 183/2014). 

Desta forma, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação 
• deste Projeto de Lei. 

TERMO DECLARATÓRIO 

A presente Lei n° 11.374, de 18 de julho de 2016, foi afixada no átrio desta 
Câmara Municipal de Sorocaba, nesta data, nos termos do Art. 78, § 4 0, da 
Lei Orgânica do Município. 

Câmara Municipal de Sorocaba, aos 18 de julho de 2016. 

MAURÍCIO TAVARES DA MOTA 
Secretário Geral em exercício 


